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EMENTA

 
PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO 

ILÍCITO DE ENTORPECENTES E ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO. 
PEDIDO DE ABSOLVIÇÃO DA PRÁTICA DO DELITO DESCRITO NO ART. 
35 DA LEI DE DROGAS. ELEMENTOS CONCRETOS A DEMOSTRAR A 
ESTABILIDADE E A PERMANÊNCIA DO CRIME. PRETENSÃO 
DEFENSIVA A DEMANDAR REEXAME DE PROVAS. PLEITO DE 
APLICAÇÃO DO TRÁFICO PRIVILEGIADO. IMPOSSIBILIDADE. 
MANUTENÇÃO DA CONDENAÇÃO POR ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

I - É assente nesta Corte Superior de Justiça que o agravo regimental deve 
trazer novos argumentos capazes de alterar o entendimento anteriormente firmado, 
sob pena de ser mantida a r. decisão vergastada pelos próprios fundamentos.

II - Cumpre ressaltar que o habeas corpus não se presta para a apreciação de 
alegações que buscam absolvição ou desclassificação de condutas reconhecidas 
pelas instâncias ordinárias, em virtude da necessidade de revolvimento do conjunto 
fático-probatório, o que é inviável na via eleita. Precedentes.

III - In casu, a Corte originária asseverou que o paciente praticou o delito 
descrito no art. 35 da Lei de Drogas, haja vista que as provas carreadas aos autos 
atestaram o vínculo de estabilidade e de permanência entre o paciente e o corréu, 
destacando, para tanto: i) o relatório investigativo policial; ii) o conteúdo das 
conversas extraídas do aplicativo de celular – Whatsapp - do paciente; e iii) o 
caderno de anotações do tráfico apreendido. Desta feita, o acolhimento da pretensão 
defensiva, de acordo com as alegações vertidas na exordial, demanda reexame de 
provas, medida interditada na via estreita do habeas corpus.

IV - Nesse contexto, mantida a condenação do paciente pelo crime de 
associação para o tráfico de entorpecentes (art. 35 da LAD), é incabível a aplicação 
do redutor por ausência de preenchimento dos requisitos legais, nos termos do art. 
33, § 4º, da Lei de Drogas, tendo em vista a exigência de demonstração da 
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estabilidade e permanência no narcotráfico para a configuração do referido delito. 
Precedentes.

Agravo regimental desprovido.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
14/05/2024 a 20/05/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 
Paciornik e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                  Brasília, 20 de maio de 2024.

 

Ministro Messod Azulay Neto 
Relator
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EMENTA

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS 
CORPUS. TRÁFICO ILÍCITO DE ENTORPECENTES E 
ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO. PEDIDO DE 
ABSOLVIÇÃO DA PRÁTICA DO DELITO DESCRITO 
NO ART. 35 DA LEI DE DROGAS. ELEMENTOS 
CONCRETOS A DEMOSTRAR A ESTABILIDADE E A 
PERMANÊNCIA DO CRIME. PRETENSÃO DEFENSIVA 
A DEMANDAR REEXAME DE PROVAS. PLEITO DE 
APLICAÇÃO DO TRÁFICO PRIVILEGIADO. 
IMPOSSIBILIDADE. MANUTENÇÃO DA 
CONDENAÇÃO POR ASSOCIAÇÃO PARA O 
TRÁFICO. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

I - É assente nesta Corte Superior de Justiça que o 
agravo regimental deve trazer novos argumentos capazes de 
alterar o entendimento anteriormente firmado, sob pena de 
ser mantida a r. decisão vergastada pelos próprios 
fundamentos.

II - Cumpre ressaltar que o habeas corpus não se presta 
para a apreciação de alegações que buscam absolvição ou 
desclassificação de condutas reconhecidas pelas instâncias 
ordinárias, em virtude da necessidade de revolvimento do 
conjunto fático-probatório, o que é inviável na via eleita. 
Precedentes.

III - In casu, a Corte originária asseverou que o 
paciente praticou o delito descrito no art. 35 da Lei de 
Drogas, haja vista que as provas carreadas aos autos 
atestaram o vínculo de estabilidade e de permanência entre o 
paciente e o corréu, destacando, para tanto: i) o relatório 
investigativo policial; ii) o conteúdo das conversas extraídas 
do aplicativo de celular – Whatsapp - do paciente; e iii) o 
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caderno de anotações do tráfico apreendido. Desta feita, o 
acolhimento da pretensão defensiva, de acordo com as 
alegações vertidas na exordial, demanda reexame de provas, 
medida interditada na via estreita do habeas corpus.

IV - Nesse contexto, mantida a condenação do paciente 
pelo crime de associação para o tráfico de entorpecentes (art. 
35 da LAD), é incabível a aplicação do redutor por ausência 
de preenchimento dos requisitos legais, nos termos do art. 
33, § 4º, da Lei de Drogas, tendo em vista a exigência de 
demonstração da estabilidade e permanência no narcotráfico 
para a configuração do referido delito. Precedentes.

Agravo regimental desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por LEONARDO FILIPE KRUGER 

DE OLIVEIRA contra a decisão de fls. 561-567, que denegou a ordem de habeas corpus.

Depreende-se dos autos que o paciente foi condenado, em primeira instância, 

às penas de 9 (nove) anos e 4 (quatro) meses de reclusão, em regime fechado, além do 

pagamento de 1.399 (mil trezentos e noventa e nove) dias-multa, no valor mínimo legal, 

pela prática dos crimes previstos nos arts. 33, caput, e 35, caput, ambos da Lei n. 

11.343/2006. (fls. 134-162).

Inconformada, a defesa interpôs recurso de apelação perante o Tribunal de 

origem, que, por unanimidade, negou provimento ao apelo defensivo, consoante voto 

condutor do acórdão de fls. 23-40.

Os embargos de declaração opostos pela defesa, às fls. 42-46, não foram 

conhecidos.

Ainda irresignada, a defesa impetrou o presente writ, no qual alegou, em 

síntese, a ocorrência de constrangimento ilegal na condenação do paciente pelos crimes 

de tráfico e associação para o tráfico de drogas (arts. 33 e 35, da LAD), haja vista 

insuficiência probatória.

Sustentou que, absolvido do crime de associação para o tráfico, o paciente faz 

jus ao redutor do § 4º do art. 33 da Lei de Drogas.

Por fim, apontou ilegalidade na exasperação da pena-base com fundamento na 

natureza da droga apreendida em ambos os delitos.

Em síntese, a defesa buscou na exordial a absolvição dos crimes tráfico e 
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associação para o tráfico de drogas (arts. 33 e 35, da LAD). Subsidiariamente, pugna pela 

aplicação do redutor do tráfico privilegiado, bem como no afastamento da exasperação da 

pena-base de ambos os crimes decorrente da natureza e quantidade da droga.

Em decisão monocrática (fls. 561-567), a ordem foi denegada.

À fl. 569, o Ministério Público Federal tomou ciência da referida decisão.

Nas razões do presente inconformismo (fls. 576-581), a parte agravante alega 

“a mera menção aos ‘mensagens extraídas do aparelho celular do paciente’, não é capaz 

de demonstrar um animus específico e duradouro de praticar o crime de tráfico de 

drogas. Em suma, repisa os argumentos lançados na exordial” (fl. 578).

Aduz que a hipótese dos autos é de mero concursos de pessoas, ou seja, tráfico 

eventual.

Em suma, repisa os argumentos lançados na exordial.

Requer a reconsideração do decisum agravado.

Por manter a decisão agravada, submeto o agravo regimental à apreciação da 

Quinta Turma.

É o relatório.

VOTO

Presentes os pressupostos de admissibilidade, conheço do agravo regimental.

É assente nesta Corte Superior de Justiça que o agravo regimental deve trazer 

novos argumentos capazes de alterar o entendimento anteriormente firmado, sob pena de 

ser mantida a r. decisão vergastada pelos próprios fundamentos.

Assinalo, ainda, que a matéria examinada na decisão monocrática e não 

impugnada oportunamente, nas razões de agravo regimental, encontra-se 

acobertada pela preclusão consumativa.

Cumpre ressaltar que o habeas corpus não se presta para a apreciação de 

alegações que buscam absolvição ou desclassificação de condutas reconhecidas pelas 

instâncias ordinárias, em virtude da necessidade de revolvimento do conjunto fático-

probatório, o que é inviável na via eleita.

Nessa linha:

“[...]
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2. No Superior Tribunal de Justiça, é pacífico o 
entendimento de que a via do habeas corpus é imprópria para a análise 
das teses de insuficiência probatória, responsabilização disciplinar 
coletiva, atipicidade ou desclassificação da conduta, dada a 
necessidade de incursão na seara fático-probatória, incabível nesta 
sede (Precedente).

[...]
4. Agravo regimental improvido” (AgRg no HC n. 

750.743/RS, Sexta Turma, Rel. Min. Sebastião Reis Júnior, DJe de 
4/8/2022).

 

In casu, a Corte originária asseverou que o paciente praticou o delito descrito 

no art. 35 da Lei de Drogas, haja vista as provas carreadas aos autos atestaram o vínculo 

de estabilidade e de permanência entre o paciente e o corréu, destacando, para tanto: i) o 

relatório investigativo policial; ii) o conteúdo das conversas extraídas do aplicativo de 

celular – Whatsapp - do paciente; e iii) o caderno de anotações do tráfico apreendido.

Desta feita, o acolhimento da pretensão defensiva, de acordo com as alegações 

vertidas na exordial, demanda reexame de provas, medida interditada na via estreita do 

habeas corpus.

Nesse compasso, mantida a condenação do paciente pelo crime de associação 

para o tráfico de entorpecentes (art. 35 da LAD), é incabível a aplicação do redutor por 

ausência de preenchimento dos requisitos legais, nos termos do art. 33, § 4º, da Lei de 

Drogas, tendo em vista a exigência de demonstração da estabilidade e permanência no 

narcotráfico para a configuração do referido delito.

Confira-se: AgRg no HC n. 833.889/RJ, Quinta Turma, Rel. Min. Reynaldo 

Soares da Fonseca, DJe de 22/8/2023; e AgRg no HC n. 785.405/GO, Quinta Turma, Rel. 

Min. Joel Ilan Paciornik, DJe de 18/8/2023.

A toda evidência, o decisum agravado, ao confirmar o aresto impugnado, 

rechaçou as pretensões da defesa por meio de judiciosos argumentos, os quais encontram 

amparo na jurisprudência deste Sodalício.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.

Documento eletrônico VDA41466858 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MESSOD AZULAY NETO   Assinado em: 13/05/2024 17:38:56
Código de Controle do Documento: ffc67411-3dff-4519-afff-ae90fdc04869



TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 897.035 / SC
Número Registro: 2024/0080084-8 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
50037658520238240019 50039814620238240019 50263205620238240000

Sessão Virtual de 14/05/2024 a 20/05/2024

Relator do AgRg  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Secretário  
 
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
PACIENTE : LEONARDO FILIPE KRUGER DE OLIVEIRA (PRESO)
CORRÉU : MURILO CESAR KRUGER DE OLIVEIRA
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO 
EXTRAVAGANTE - CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE 
DROGAS - TRÁFICO DE DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : LEONARDO FILIPE KRUGER DE OLIVEIRA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA

Documento eletrônico VDA41609483 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 21/05/2024 00:36:50
Código de Controle do Documento: df9b4da0-dd9b-47cf-99b1-ef8df9e24308



TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
14/05/2024 a 20/05/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik 
e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 20 de maio de 2024
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